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Órgão Oficial do Município de Itabaiana-Paraíba 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 00005/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 00042/2022 

A Prefeitura Municipal de Itabaiana - PB, de acordo com as 
atribuições que lhes foram conferidas, e em conformidade com o 
resultado do Pregão Presencial nº 00042/2022, devidamente 
homologado, RESOLVE, nos termos da Lei nº 8666/93, dos 
Decretos 7.892/2013 (Federal) e das demais normas aplicáveis, 
torna público o Extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
00005/2023 oriundo do Pregão Presencial 00042/2022, objeto: 
Registro de Preços para Contratação de Empresas, visando a 
aquisição de Material de Construção destinados a atender as 
demandas de todas as Secretarias do Município de Itabaiana/PB.  
- ALMEIDA COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO EIRELI. CNPJ: 35.848.395/0001-61. Item(s): 1 - 2 
- 5 - 9 - 12 - 14 - 15 - 16 - 17 - 23 - 28 - 29 - 30 - 33 - 39 - 41 - 42 - 
43 - 45 - 48 - 49 - 51 - 52 - 55 - 58 - 60 - 61 - 62 - 64 - 69 - 74 - 76 - 
79 - 84 - 87 - 94 - 96 - 97 - 98 - 100 - 102 - 104 - 105 - 108 - 109 - 
110 - 116 - 123 - 128 - 131 - 132 - 134 - 135 - 137 - 138 - 139 - 140 
- 142 - 146 - 150 - 151 - 153 - 155 - 162 - 163 - 164 - 167 - 172 - 
178 - 182 - 183 - 185 - 186 - 187 - 189 - 192 - 194 - 199 - 201 - 202 
- 204 - 205 - 206 - 208 - 211 - 212 - 214 - 218 - 219 - 221 - 227 - 
228 - 230 - 232 - 234 - 236 - 241 - 243 - 244 - 245 - 246 - 247 - 248 
- 249. Valor: R$ 208.347,79.  
- JSA COMERCIO E SERVICOS LTDA. CNPJ: 28.302.534/0001-
91. Item(s): 3 - 4 - 6 - 7 - 10 - 11 - 18 - 19 - 20 - 22 - 24 - 25 - 26 - 
27 - 31 - 35 - 36 - 37 - 38 - 44 - 47 - 50 - 54 - 56 - 57 - 63 - 65 - 66 - 
67 - 77 - 81 - 83 - 85 - 86 - 88 - 89 - 92 - 93 - 95 - 99 - 101 - 103 - 
111 - 112 - 115 - 119 - 120 - 124 - 127 - 136 - 141 - 144 - 147 - 149 
- 152 - 154 - 156 - 158 - 159 - 160 - 165 - 166 - 169 - 171 - 174 - 
175 - 181 - 193 - 195 - 196 - 200 - 203 - 207 - 209 - 213 - 215 - 226 
- 231 - 233 - 240 - 242. Valor: R$ 385.238,60.  
- NOBREGA COMERCIO E SERVICO LTDA. CNPJ: 
18.995.457/0001-49. Item(s): 8 - 21 - 46 - 53 - 71 - 122 - 130 - 143 
- 145 - 168 - 170 - 216 - 217 - 223 - 225 - 238. Valor: R$ 170.284,00. 
 - THOMAS JOSE BELTRAO DE ARAUJO ALBUQUERQUE – ME. 
CNPJ: 19.918.905/0001-73. Item(s): 13 - 32 - 34 - 40 - 59 - 68 - 70 
- 72 - 73 - 75 - 78 - 80 - 82 - 90 - 91 - 106 - 107 - 113 - 114 - 117 - 
118 - 121 - 125 - 126 - 129 - 133 - 148 - 157 - 161 - 173 - 176 - 177 
- 179 - 180 - 184 - 188 - 190 - 191 - 197 - 198 - 210 - 220 - 222 - 
224 - 229 - 235 - 237 - 239. Valor: R$ 302.840,00. A Ata de registro 
de preços detalhado com especificações dos itens, quantidade total 
dos itens, marca dos produtos, valor unitário e total de cada item 
está Disponível, no endereço eletrônico www.itabaiana. pb.gov.br.  

Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.  
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 

Prefeito 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 00002/2023 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E: 
RATIFICAR E ADJUDICAR o processo de Inexigibilidade de 
Licitação nº IN00002/2023, que objetiva: PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA, PLANEJANDO, ELABORANDO E 
ACOMPANHANDO A GESTÃO FISCAL, ATÉ A DECISÃO FINAL 
DOS ATOS E FATOS JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA. ANÁLISE NA EMISSÃO E GERAÇÃO DO 
SAGRES CAPTURA E INFORMAÇÕES DIÁRIAS, ELABORAÇÃO 
DO RGF, RREO, LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANUAL 
E PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL, FICANDO A PARTE 
OPERACIONAL POR CONTA DE TÉCNICOS DA PRÓPRIA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. ISSO SE FAZ, PELA 
ESSENCIALIDADE DO SERVIÇO, A FIM DE EVITAR 
INTERRUPÇÕES QUE ACARRETEM PREJUÍZOS AO BOM 
ANDAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO; com base nos elementos 
constantes da Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere 
a contratação de: - JR CONTABILIDADE PÚBLICA EIRELI – ME. 
CNPJ: 22.371.844/0001-81. Valor: R$ 77.000,00  

Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023. 
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 

Prefeito 
 

TERMO DE RETIFICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00001/2023 

O Prefeito Constitucional do Município de Itabaiana/PB, Retifica a 
Publicação da Homologação ao Pregão Presencial Nº 00001/2023, 
este publicado nos Diários do Município e Estado (03/02/2023). 
Onde se lê: ... - AUTO PECAS OLIVEIRA LTDA. CNPJ: 
06.117.074/0001-99. Valor: R$ 200.700,00. - RM – RETIFICA 
MUNDIAL LTDA. CNPJ: 14.960.500/0001-80. Valor: R$ 
653.270,00. Leia-se: - AUTO PECAS OLIVEIRA LTDA. CNPJ: 
06.117.074/0001-99. Valor: R$ 210.000,00. - RM – RETIFICA 
MUNDIAL LTDA. CNPJ: 14.960.500/0001-80. Valor: R$ 
682.000,00. 

Itabaiana 09 de Fevereiro de 2023.  
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 

Prefeito Constitucional 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUCICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº00003/2023 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E: 
RATIFICAR E ADJUDICAR o processo de Inexigibilidade de 
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Licitação nº IN00003/2023, que objetiva: APRESENTAÇÃO 
ARTÍSTICA MUSICAL DE CAPILE E BANDA, PARA AS 
FESTIVIDADES CARNAVALESCAS, COM APRESENTAÇÃO NO 
DIA 19/02/2023. SENDO UMA APRESENTAÇÃO DE 02 HORAS, 
EM PALCO FIXO; com base nos elementos constantes da 
Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a contratação 
de: - LENILSON COSTA DE MACEDO. CNPJ 41.136.953/0001-69. 
Valor: R$ 20.000,00  
Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.  

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 
Prefeito 

 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 00004/2023 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E: 
RATIFICAR E ADJUDICAR o processo de Inexigibilidade de 
Licitação nº IN00004/2023, que objetiva: APRESENTAÇÃO 
ARTÍSTICA MUSICAL DO CANTOR ALBERTO BAKANA, PARA 
AS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS, COM APRESENTAÇÃO 
NO DIA 20/02/2023. SENDO UMA APRESENTAÇÃO DE 
2HORAS, EM PALCO FIXO; com base nos elementos constantes 
da Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a 
contratação de: - ALBERTO JULIO DE SOUZA. CNPJ: 
27.126.981/0001-74. Valor: R$ 12.000,00  

Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.  
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 

Prefeito 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE Nº 00005/2023 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E: 
RATIFICAR E ADJUDUCAR o processo de Inexigibilidade de 
Licitação nº IN00005/2023, que objetiva: APRESENTAÇÃO 
ARTÍSTICA MUSICAL DA BANDA CLAUDIANO GERAÇÃO, EM 
PRAÇA PÚBLICA, PARA AS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS, 
COM APRESENTAÇÃO NO DIA 19/02/2023, SENDO UMA 
APRESENTAÇÃO DE 2HORAS, EM PALCO FIXO; com base nos 
elementos constantes da Exposição de Motivos correspondente, a 
qual sugere a contratação de: - G F DA SILVA. CNPJ: 
14.345.101/0001-09. Valor: R$ 12.000,00  

Itabaiana - PB, 09 de Fevereiro de 2023.  
LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 

Prefeito 
 

EXTRATO DE CONTRATOS 
PREGÃO PRESNCIAL Nº 00042/2022 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de Empresas, 
visando a aquisição de Material de Construção destinados a 
atender as demandas de todas as Secretarias do Município de 
Itabaiana/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 
00042/2022. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2023. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Itabaiana e:  
CT Nº 00050/2023 - 08.02.23 - ALMEIDA COMERCIO VAREJISTA 
DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EIRELI - R$ 102.092,57;  
CT Nº 00051/2023 - 08.02.23 - JSA COMERCIO E SERVICOS 
LTDA - R$ 191.775,95;  
CT Nº 00052/2023 - 08.02.23 - NOBREGA COMERCIO E 
SERVICO LTDA - R$ 85.142,00;  
CT Nº 00053/2023 - 08.02.23 - THOMAS JOSE BELTRAO DE 
ARAUJO ALBUQUERQUE - ME - R$ 158.500,00.  

Itabaiana 09 de Fevereiro de 2023. 
Lúcio Flávio Araújo Costa 

Prefeito 
 
 
 
 
 

DECRETO Nº 004/2023 

Aprova o Regimento Interno da Junta Administrativa de Recursos 

e Infrações- JARI, no Município de Itabaiana – PB, e dá outras 

providências 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
ITABAIANA, no uso das atribuições legais, com fulcro na Lei 

Orgânica do Município, e Lei Nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
c/c Resolução 357/2010 do CONTRAN: 

DECRETA: 

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno da Junta Administrativa 

de Recursos de Infrações - JARI, parte integrante do presente 

Decreto. 

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 09 de fevereiro de 2023. 

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 
Prefeito Constitucional do município de Itabaiana – PB 

 

REGIMENTO INTERNO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE 

RECURSOS E INFRAÇÕES- JARI, NO MUNICÍPIO DE 

ITABAIANA - PB 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS E 

INFRAÇÕES – JARI – do Município de Itabaiana, instituída pela Lei 

Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro) e disciplinada pelas Resoluções do CONTRAN e pelo 

presente Regimento, funcionará junto ao Departamento Municipal 

de Trânsito de Itabaiana - DMTRAN, é um órgão colegiado 

responsável pelo julgamento dos recursos interpostos contra 

penalidades impostas por inobservância de preceitos do Código de 

Trânsito Brasileiro, do seu Regulamento, das Resoluções do 

Conselho Nacional de Trânsito e da legislação complementar ou 

supletiva.  

 

Art. 2º A JARI subordina-se funcionalmente ao Departamento 

Municipal de Trânsito de Itabaiana e ao Conselho Estadual de 

Trânsito (CETRAN). 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES 

Art. 3º Cabe a JARI, além do disposto na legislação vigente: 

  

I. Analisar e Julgar em primeira instância os recursos interpostos 
pelos infratores; 
II. Solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise e instrução do processo;  
III. Encaminhar ao órgão e entidade executivos de trânsito e 
executivo rodoviário, informações sobre problemas observados 
nas autuações e apontados em recursos, e que repitam 
sistematicamente;  
IV. Credenciar-se no CETRAN-PB Conselho Estadual de Trânsito 

da Paraíba, segundo disposições previstas em lei.  

 

Art. 4º. A competência para julgamento de recursos é determinada 

pelo ato de autoridade com jurisdição sobre a via pública onde 

ocorreu a infração, ou mediante convênio, as ocorridas em outras 

localidades.  

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO DA JARI 

Art.5º A JARI será composta de três membros titulares e 

respectivos suplentes, sendo: 
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I. 01 - (um) integrante com conhecimento na área de trânsito com 

no mínimo nível médio de escolaridade;  

II. 01 - (um) representante servidor do órgão ou entidade que impôs 
a penalidade; 
III. 01 - (um) representante de entidade representativa da 

sociedade ligada à área de trânsito.  

 

§ 1º O presidente deverá ser um dos integrantes do colegiado, a 

critério da autoridade competente para designá-los. 

§ 2º Cada titular da JARI terá um suplente, observando a mesma 

representatividade. 

§ 3º É vedado ao integrante da JARI compor o Conselho Estadual 

de Trânsito - CETRAN ou o Conselho de Trânsito do Distrito 

Federal - CONTRANDIFE.  

 

Art. 6º Ocorrendo fato gerador de incompatibilidade ou 

impedimento, o Departamento de Trânsito Municipal adotará 

providências cabíveis para tornar sem efeito ou cessar a 

designação de membros (e suplentes) da JARI, garantindo o direito 

de defesa dos atingidos pelo ato.  

 

Art. 7º O mandato dos membros da JARI terá duração de 02 (dois) 

anos, admitida uma só recondução. 

 

Art. 8º Deverá ser encaminhado para conhecimento e cadastro 

junto ao CETRAN a composição e regimento interno da JARI, 

observada a Resolução do CONTRAN nº.357/2010, ou outra que 

venha a substitui-la. 

 

Art. 9º Não poderão fazer parte da JARI: 

 

I. Estar cumprindo ou ter cumprido penalidade da suspensão do 
direito de dirigir, cassação da habilitação ou proibição de obter o 
documento de habilitação, até 12 (doze) meses do fim do prazo da 
penalidade;  
II. Ao julgamento do recurso, quando tiver lavrado o Auto de 
Infração;  
III. Os condenados criminalmente por sentença transitada em 
julgado;  
IV. Membros do CETRAN;  
V. Pessoas cujos serviços, atividades ou funções profissionais 
estejam relacionadas com Autoescolas e Despachantes;  
VI. Agentes de autoridade de trânsito, enquanto no exercício dessa 
atividade;  
VII. Pessoas que tenham tido suspenso seu direito de dirigir ou a 
cassação de documento de habilitação, previstos no CTB;  
VIII.A própria autoridade de Trânsito.  

CAPÍTULO IV 

Das atribuições dos membros da JARI 

Art.10 São atribuições do presidente da JARI:  

I. Convocar, presidir, suspender e encerrar reuniões; 
II. Solicitar às autoridades competentes a remessa de documentos 
e informações sempre que necessário aos exames e deliberação 
da JARI;  
III. Convocar os suplentes para eventuais substituições dos 
titulares;  
IV. Resolver questões de ordem, apurar votos e consignar, por 
escrito, no processo, o resultado do julgamento;  
V. Comunicar à autoridade de trânsito os julgamentos proferidos 
nos recursos;  
VI. Assinar atas de reuniões; 
VII. Encaminhar as proposições previstas no artigo 3º, do inciso II, 
deste Regimento;  

VIII. Apresentar ao CETRAN os relatórios exigidos, bem como ao 
Conselho Municipal de Trânsito, e ao Secretário Municipal de 
Serviços Públicos, Transportes e Estradas, quando solicitado, 
estatísticas dos julgamentos e, anualmente, relatórios das 
atividades da JARI;  
IX. Fazer constar das atas de justificação das suas ausências às 
reuniões, bem como às dos demais membros;  
X. Comunicar aos órgãos a que pertencem os funcionários e 
servidores colocados à disposição da JARI, as irregularidades 
observadas no que se referem aos seus deveres, proibições e 
responsabilidades;  
XI. Cumprir e fazer cumprir o presente Regimento;  
XII. Participar dos julgamentos dos recursos, emitindo voto.  

 

Art.11. São atribuições dos membros: 

I. Comparecer às sessões de julgamento e às reuniões convocadas 
pelo Presidente da JARI ou, quando for o caso, pelo responsável 
pela Coordenação da JARI;  
II. Justificar as eventuais ausências;  
III. Relatar, por escrito, matéria que lhe for distribuída, 
fundamentando o voto;  
IV. Discutir a matéria apresentada pelos demais relatores, 
justificando o voto quando for vencido;  
V. Solicitar à presidência a convocação de reuniões extraordinárias 

da JARI para apreciação de assunto relevante, bem como 

apresentar sugestões objetivando a boa ordem dos julgamentos e 

o correto procedimento dos recursos;  

VI. Comunicar ao Presidente da JARI, com antecedência mínima 
de 15 dias, o início de suas férias ou ausência prolongada, a fim de 
possibilitar a convocação de seu suplente, sem prejuízo do normal 
funcionamento da JARI;  
VII. Submeter à junta diligências que julgue necessárias para 
instrução dos processos;  
VIII. Pedir vistas de qualquer processo em julgamento, devolvendo-
o na sessão seguinte;  
IX. Representar a JARI em atos públicos, quando designados pelo 

presidente da mesma;  

CAPÍTULO V 

DAS REUNIÕES 

Art. 12. As reuniões ordinárias da JARI serão realizadas 

mensalmente para apreciação da pauta a ser discutida, e 

extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente. 

 

Art. 13. A JARI poderá abrir a sessão e deliberar com a maioria 

simples de seus integrantes, respeitada, obrigatoriamente, a 

presença do presidente ou seu suplente, cabendo a cada membro 

um voto.  

 

Parágrafo primeiro. Mesmo sem número para deliberação será 

registrada a presença dos que comparecerem, sendo que o 

suplente terá direito a voz e voto na ausência de seu titular.  

 

Parágrafo segundo. Estando a JARI deliberando pela maioria 

simples de seus integrantes e havendo empate na votação do 

recurso, o mesmo será redesignado para apreciação na próxima 

sessão em que houver a presença da totalidade de seus membros, 

titulares ou suplentes. 

 

Art. 14. As decisões das JARI deverão ser fundamentadas e 

aprovadas por maioria simples de votos dando-se a devida 

publicidade.  

 

Art. 15. As reuniões obedecerão à seguinte ordem: 

I. Abertura;  
II. Leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior;  
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III. Apreciação dos recursos preparados; 
IV. Apresentação de sugestões ou proposições sobre assuntos 
relacionados à JARI;  
V. Encerramento.  

 

Art. 16. Os recursos apresentados serão distribuídos, 

alternadamente e equitativamente, aos seus três membros 

relatores para análise e elaboração de relatório fundamentado, que 

deverão proferir o voto e decisão na próxima sessão. 

 

Parágrafo Único. Conclusos os autos ao Presidente, este 

submeterá o recurso a julgamento na primeira reunião que se 

seguir à data da conclusão.  

 

Art. 17. Os recursos serão julgados em ordem cronológica de 

ingresso na JARI, assegurada à preferência aos que versarem 

sobre apreensão ou cassação de documento de habilitação.  

 

Art. 18. Não será admitida sustentação oral do recurso. 

CAPÍTULO VI 

DO SUPORTE ADMINISTRATIVO 

Art. 19. A JARI disporá de um (a) secretário (a), funcionário que 

poderá ser o (a) mesmo (a) servidor (a) público (a) a quem cabe a 

função de secretariar a Superintendência de Mobilidade Urbana do 

município de Itabaiana, que terá como atribuições especialmente:  

 

I. Secretariar as reuniões da JARI;  
II. Preparar os processos, para distribuição aos membros relatores, 
pelo Presidente;  
III. Manter atualizado o arquivo, inclusive das decisões, para a 
coerência dos julgamentos, estatísticas e relatórios;  
IV. Lavrar as atas das reuniões e subscrever os atos e termos do 
processo;  
V. Submeter ao presidente os documentos que derem entrada na 
JARI, encaminhando-os de acordo com os despachos;  
VI. Emitir boletim informativo sobre o resultado dos julgamentos 
dos processos;  
VII. Requisitar e controlar o material permanente e de consumo da 
JARI, providenciando de forma devida o que for necessário;  
VIII. Verificar o ordenamento dos processos com os documentos 
oferecidos pelas partes ou aqueles requisitados pela JARI, 
numerando e rubricando as folhas incorporadas ao mesmo;  
IX. Prestar os demais serviços de apoio administrativo aos 

membros da JARI. 

 

Art. 20. Cabe a Superintendência de Mobilidade Urbana do 

município de Itabaiana, propiciar os recursos humanos e materiais 

de que a JARI necessitar para o seu pleno funcionamento.  

CAPÍTULO VII 

DOS RECURSOS 

Art. 21. O recurso é o requerimento formulado pelo condutor ou 

proprietário do veículo, interposto perante a autoridade de trânsito 

que aplicou a penalidade, mediante petição protocolada, no prazo 

de 30 (trinta) dias, contados da data da sua notificação, por via 

postal ou por qualquer meio tecnológico hábil, que assegure o 

conhecimento, pelo infrator, da imposição da penalidade, com o 

objetivo de submeter à decisão a julgamento, na conformidade 

deste Regimento Interno e da legislação de trânsito pertinente.  

§ 1°. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do 

recorrido, desistir do recurso.  

§ 2°. Interposto o recurso, o Presidente declarará os efeitos em que 

o recebe.  

 

Art. 22. O recurso não terá efeito suspensivo, salvo nos casos 

previstos no parágrafo 3º do art. 285 do Código de Trânsito 

Brasileiro.  

 

Art. 23. A cada penalidade caberá, isoladamente, um recurso cuja 

petição deverá conter além do exigido em resolução própria as 

seguintes informações: 

I. Qualificação do recorrente, endereço completo e, quando for 
possível, o telefone;  
II. Dados referentes à penalidade, constantes da notificação ou 
documento fornecido pelos Agentes de Trânsito Municipais; 
III. Características do veículo, extraídas do Certificado Registro e 
Licenciamento do Veículo-CRVL ou Auto de Infração de Trânsito- 
AIT, se este entregue no ato da sua lavratura ou remetido pela 
repartição ao infrator;  
IV. Exposição dos fatos e fundamentos do pedido;  
V. Documentos que comprovem o alegado ou que possam 

esclarecer o julgamento do recurso.  

 

Art. 24. A apresentação do recurso dar-se-á junto ao órgão que 

aplicou a penalidade ou na repartição de trânsito existente no local 

onde o veículo for licenciado.  

 

§1º. Para os recursos encaminhados por via postal serão 

observadas as mesmas formalidades previstas acima;  

§2º. A remessa pelo Correio, mediante porte simples, não 

assegurará ao interessado qualquer direito de conhecimento do 

recurso.  

 

Art. 25. O Órgão que receber o recurso deverá: 

 

I. Examinar se os documentos exigidos e mencionados na petição 
estão efetivamente juntados, certificando nos casos contrários;  
II. Verificar se o destinatário da petição é a autoridade recorrida;  
 

III. Observar se a petição se refere a uma única penalidade;  
IV. Fornecer ao interessado, protocolo de apresentação do recurso, 
exceto no caso de remessa postal ou telegráfica, cujo comprovante 
será o carimbo de repartição do Correio;  
V. Autuar o recurso e encaminhá-lo a JARI, que deverá julgá-lo em 

até trinta dias.  

 

Art. 26. O recurso, no caso de multa, poderá ser interposto no prazo 

legal sem o recolhimento de seu valor.  

 

§ 1°. No caso de não provimento do recurso, o valor da multa será 

atualizado até a data do julgamento, perdendo o recorrente a 

oportunidade de usufruir o desconto de 20%, previsto no art. 284 

da lei 9.053, de 23 de setembro de 1997.  

 

§ 2°. Se provido recurso, com trânsito em julgado da decisão, 

precedido de recolhimento do valor da multa pelo infrator, a este 

será devolvida a importância paga, atualizada por índice legal de 

correção de débitos fiscais. 

 

Art. 27. Cabe recurso a JARI das decisões da autoridade de trânsito 

que aplique penalidade a proprietário ou condutor de veículo, 

exceto nos casos de suspensão ou proibição de se obter permissão 

ou habilitação para dirigir veículo automotor.  

 

Art. 28. Das decisões da JARI cabem recursos ao CETRAN, no 

prazo de trinta dias contando da publicação ou da notificação da 

decisão.  
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Parágrafo Único. Interposto o recurso, o Presidente da JARI 

encaminhará os autos ao CETRAN, no prazo de dez dias, se 

entender intempestivo, mencionará o fato no despacho de 

encaminhamento 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. A Autoridade de Trânsito deverá fornecer a JARI todas as 

informações necessárias ao julgamento dos recursos, permitindo 

aos seus membros, se for o caso, consultar registros e arquivos 

relacionados com seu objetivo.  

 

Art. 30. Ao membro da JARI que faltar, sem motivo justificado, a 

três (03) sessões consecutivas, ou seis (06) intercaladas, no prazo 

de um ano, perderá automaticamente a função. 

 

Art. 31. A função de membro da JARI é considerada de relevante 

valor para a Administração Pública Municipal, devendo ser 

remunerada conforme legislação vigente. 

 

Art. 32. O pagamento das multas obedecerá às normas fixadas no 

Código de Trânsito Brasileiro, ficando assegurada a sua pronta 

devolução no caso de provimento do recurso, no prazo de 30 

(trinta) dias da notificação, de preferência mediante crédito.  

 

Art. 33. Mediante prévio entendimento com o Presidente da JARI, 

poderão ser colocados à disposição do órgão julgador funcionários 

e servidores públicos para fim determinado e com prazo certo.  

 

Parágrafo Único. O retorno do funcionário ou servidor, antes do 

prazo, para repartição de origem, poderá ocorrer por conveniência 

da Administração, sempre mediante prévio entendimento para não 

haver prejuízo de continuidade dos serviços de apoio 

administrativo. 

 

Art. 34. O Presidente e os membros da Junta Administrativa de 
Recursos de Infração – JARI exercerão atividades de relevância 
pública, tendo estas reuniões preferência sobre qualquer outra 
atividade. 
 
Art. 35. O horário de expediente da secretária da JARI, obedecido 

aos limites fixados em lei, será estabelecido pelo Presidente. 

 

Art. 36. O presente Regimento Interno poderá ser alterado, se 

necessário, mediante a aprovação da maioria de seus membros, 

assim como os casos omissos.  

Gabinete do Prefeito, em 26 de janeiro de 2023. 

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA 
Prefeito Constitucional do município de Itabaiana - PB 

 
 

 


